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27.3.2023 B9-0189/4

Alteração 4
Jean-Paul Garraud, Jaak Madison, Nicolaus Fest
em nome do Grupo ID

Proposta de resolução B9-0189/2023
Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos
Relatório de 2022 sobre o Estado de Direito – Situação na União Europeia

Proposta de resolução
N.º 1

Proposta de resolução Alteração

1. Congratula se com o terceiro 
relatório anual da Comissão sobre o 
Estado de direito, como parte do conjunto 
de instrumentos da Comissão em matéria 
de Estado de direito;  considera que o 
relatório representa um passo para um 
mecanismo coerente destinado a 
preservar os valores da União 
consagrados no artigo 2.º do TUE e que o 
principal desafio agora é tornar eficaz e 
coerente a utilização do conjunto de 
instrumentos existente para proteger e 
fazer cumprir esses valores;

1. Recorda que as competências não 
atribuídas à União nos Tratados 
continuam a ser dos Estados-Membros e 
que, por conseguinte, a Comissão deve 
respeitar os direitos soberanos de todos os 
Estados-Membros;

Or. en
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27.3.2023 B9-0189/5

Alteração 5
Jaak Madison, Nicolaus Fest
em nome do Grupo ID

Proposta de resolução B9-0189/2023
Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos
Relatório de 2022 sobre o Estado de Direito – Situação na União Europeia

Proposta de resolução
N.º 11

Proposta de resolução Alteração

11. Congratula se com o aditamento de 
recomendações específicas por país, no 
seguimento dos reiterados apelos do 
Parlamento e da sociedade civil nesse 
sentido;  recorda que os relatórios anuais 
servem de base a debates informados sobre 
a situação do Estado de direito nos Estados 
Membros e nas instituições da UE;  
reconhece que estas recomendações 
específicas por país ajudam a abordar 
questões específicas, com vista a alcançar 
verdadeiras melhorias nos Estados 
Membros; lamenta, no entanto, que as 
recomendações não sejam vinculativas; 
insta a Comissão a continuar a desenvolver 
o ciclo anual do Estado de direito, 
avaliando a aplicação das recomendações 
específicas por país no próximo relatório 
anual, com parâmetros de referência 
específicos e um calendário de execução 
claro, indicando claramente os avanços e 
recuos;

11. Congratula se com o aditamento de 
recomendações específicas por país, no 
seguimento dos reiterados apelos do 
Parlamento e da sociedade civil nesse 
sentido; recorda que os relatórios anuais 
servem de base a debates informados sobre 
a situação do Estado de direito nos Estados 
Membros e nas instituições da UE; 
reconhece que estas recomendações 
específicas por país ajudam a abordar 
questões específicas, com vista a alcançar 
verdadeiras melhorias nos Estados 
Membros; congratula-se com o facto de as 
recomendações não serem vinculativas; 
insta a Comissão a continuar a desenvolver 
o ciclo anual do Estado de direito, 
avaliando a aplicação das recomendações 
específicas por país no próximo relatório 
anual, com parâmetros de referência 
específicos e um calendário de execução 
claro, indicando claramente os avanços e 
recuos;

Or. en
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27.3.2023 B9-0189/6

Alteração 6
Jean-Paul Garraud, Jaak Madison, Nicolaus Fest
em nome do Grupo ID

Proposta de resolução B9-0189/2023
Comissão das Liberdades Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos
Relatório de 2022 sobre o Estado de Direito – Situação na União Europeia

Proposta de resolução
N.º 17-A (novo)

Proposta de resolução Alteração

 17-A. Denuncia a falta de respeito pelo 
Estado de direito por parte do Governo e 
do presidente da República Francesa 
durante a reforma do sistema de pensões e 
a crise da COVID-19 e ao recorrer ao 
«Conselho Nacional de Refundação»; 
condena essa forma de contornar a 
representação nacional;

Or. en


